NOTA Nº 589

CRISES – EVITAR É MELHOR QUE REMEDIAR
Rogério Fernandes Ferreira

 Crise significa alteração provocada por doença, situação anormal e grave (cf. Dicº de A. Moraes). Assim, crise será também situação anómala de doença da economia, da sociedade, das nações.
Antes de se instalar uma crise, aparecem sinais. Se nada se fizer para atacar o que se prenuncia, a crise vai-se instalando, progredindo, acabando por gerar suas desastrosas consequências, que são paralisações, cessações de produção, perdas de postos de trabalho, quebras de rendimentos, carências variadas, endividamentos, falências, turbulências sociais, revoluções. 
Perante tão graves consequências possíveis, tudo quanto se fizer de apropriado será desejável, mas quer acentuar-se que crise é tão mau que o melhor é evitá-la. Assim, perante prenúncios de crise não se pode ficar em estado larvar. Há logo que tomar medidas. 
Acontece que a tendência de muitas pessoas envolvidas na sociedade é que “enquanto o pau vai e vem folgam as costas” e também que não podem, sozinhos, tomar medidas, pois sentem a adversidade derivada das atitudes dos muitos que não querem partilhar dificuldades e ajudar à solução. Assim, é difícil alterar o sentido do plano inclinado pelo qual os avanços da crise vão deslizando.

A crise internacional ocorrida em diversos países e em particular nos E.U.A. derivou de funestos eventos, de ganâncias e desonestidades aparecidas junto do sector bancário. Isso acabou por trazer problemas em Portugal. O Banco Privado Português terá sido o que mais recorreu a aplicações em mercados financeiros internacionais de alto risco que vinham anunciando rendimentos algo artificiosos, acabando por aparecer perdas elevadíssimas. Antes, porém, no nosso País já se vinham verificando situações anómalas no BCP e no Banco Português de Negócios.
O Governo entendeu de intervir naqueles bancos preocupado que estava em evitar consequências maiores, como seriam as de corridas dos depositantes a toda a banca.  
Não procuramos enveredar por críticas partidárias. Entendemos que em Portugal há má cultura democrática. A prática, até agora, tem sido sempre ou quase sempre de quem está de outro lado entender que a opção é combater os adversários, vê-los como inimigos a abater, quando seria de apreciar se o programado está correcto e, então, auxiliar, não contrariar.
A actual crise portuguesa deriva muito da actuação de decénios dos portugueses e de seus partidos, associações, sindicatos, que em alturas de tomadas de posições necessárias se colocaram sempre em oposição uns aos outros e nunca ou quase nunca em concertação. Entenderam, demagogicamente, de ir contra as medidas que conviriam tomar no País. Desde o 25 de Abril que se praticam excessos e abusos, designadamente atribuições de rendimentos e de benesses a todos os que recalcitrem com alguma força contra o estatuído, exigindo mais, sempre mais. Em certos casos até será pouco, mas importa ponderar que não se pode dar além do que se tem. 

Todos, no País, têm querido mais. No anterior Governo, Sócrates, em especial, programou medidas a retirar excessos, mas, praticamente, pouco alcançou e fomentou ódios grandes. O caso dos professores foi o mais notório. Os jornais, agora, já vêm anunciando que um dos preços que o País vai pagar, praticamente, é classificar todos os professores por igual, mesmo os que não merecem tal igualdade. Já se anunciam custos de mais milhões de euros a orçamentar a favor dos professores, a juntar aos défices.
 A crise continuará. Porém, reiteradamente, acentuamos, que evitar crises é sempre o melhor, melhor do que remediar, pois os remédios, a certa altura, não curam, instalada que esteja uma crise com seus subsequentes efeitos, dolorosos…
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